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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PREGRESSÃO 
FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. DATA DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.
1. O entendimento exarado pela Corte a quo está em consonância com 
a orientação firmada por este Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que "(...) a posição firmada no aresto combatido não destoa da 
jurisprudência dominante do STJ no sentido de que os efeitos 
financeiros do direito subjetivo à promoção/progressão funcional 
devem vigorar a partir da data em que preenchidos todos os requisitos 
legais até a data em que o servidor foi devidamente promovido pela 
Administração Pública" (AgInt no REsp n. 1.903.985/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, 
DJe de 6/4/2021).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PREGRESSÃO 
FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. DATA DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.
1. O entendimento exarado pela Corte a quo está em consonância com 
a orientação firmada por este Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que "(...) a posição firmada no aresto combatido não destoa da 
jurisprudência dominante do STJ no sentido de que os efeitos 
financeiros do direito subjetivo à promoção/progressão funcional 
devem vigorar a partir da data em que preenchidos todos os requisitos 
legais até a data em que o servidor foi devidamente promovido pela 
Administração Pública" (AgInt no REsp n. 1.903.985/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, 
DJe de 6/4/2021).
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 549/554) interposto contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. INTERESSE DE AGIR. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DA MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 07/STJ. VIOLAÇÃO A 
PRECEITO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PREGRESSÃO 
FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. DATA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS 
REQUISITOS. ACORDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
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O agravante sustenta que os efeitos financeiros da progressão funcional deve 

considerar como data inicial o momento do ato que concede a promoção.

Impugnação apresentada às fls. 556/560.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia, na origem, de ação civil pública em que se busca a 

efetivação das progressões funcionais dos substituídos desde o momento de obtenção 

deste direito.

O Tribunal de origem ao analisar a questão controvertida manteve o 

posicionamento da sentença, ponderando que "os efeitos financeiros advindos da 

progressão e da promoção funcionais ocorre a partir da data em que o docente cumprir 

o interstício e os requisitos legais para o desenvolvimento na carreira" (fl. 363).

 

Senão vejamos:
 
Com efeito, de acordo com o art. 13-A da Lei nº 12.772/2012,incluído pela Lei 
nº 13.325, de 2016, os efeitos financeiros advindos da progressão e da 
promoção funcionais ocorre a partir da data em que o docente cumprir o 
interstício e os requisitos legais para o desenvolvimento na carreira. Portanto, 
impõe-se reconhecer o direito da parte autora à percepção das respectivas 
diferenças remuneratórias a contar da data em que preenchidos os requisitos 
para a progressão/promoção. O direito do servidor à evolução na carreira, 
bem como aos efeitos financeiros daí advindos, surge a partir do momento em 
que implementados os requisitos previstos nas normas de regência para a 
progressão e para promoção, não estando atrelado a outro(s) marcos iniciais, 
tal como a data do requerimento administrativo, da homologação da 
progressão/promoção pela Comissão responsável, da publicação da Portaria 
de concessão do respectivo pedido, etc.

Destarte, o entendimento exarado pela Corte a quo está em consonância com a 

orientação firmada por este Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "(...) a 

posição firmada no aresto combatido não destoa da jurisprudência dominante do STJ 

no sentido de que os efeitos financeiros do direito subjetivo à promoção/progressão 

funcional devem vigorar a partir da data em que preenchidos todos os requisitos legais 

até a data em que o servidor foi devidamente promovido pela Administração 

Pública" (AgInt no REsp n. 1.903.985/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021).

A corroborar esse entendimento:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MAGISTÉRIO 
SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. 
RETROAÇÃO À DATA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. 
ACORDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O recurso foi 
interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil 
de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. O 
acórdão recorrido manteve a sentença de procedência da ação ao 
entendimento de que o termo inicial dos efeitos financeiros da promoção deve 
retroagir à data que o docente cumprir o interstício e os requisitos 
estabelecidos em lei para o desenvolvimento na carreira, nos termos § 3º do 
artigo 14 da Lei n. 12.772/2012, e não à data de conclusão da avaliação de 
desempenho ou a de outro momento distinto. 3. Os artigos 13-A e 14-A tidos 
por violados não contêm comando normativo capaz de sustentar a tese 
deduzida e infirmar o juízo formulado pelo Tribunal a quo, que somente os 
aplicou em sua literalidade. Percebe-se também que os referidos artigos não 
albergam qualquer disposição concernente à natureza constitutiva do 
processo de avaliação do desempenho, como aduz a recorrente. Aplica-se 
analogicamente, à hipótese, o enunciado sumular 284, da Suprema Corte. 4. 
Além disso, conforme já consignado na decisão agravada, o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que, quanto à promoção por mérito 
(interstício), os efeitos financeiros devem retroagir à data em que 
cumpridos os requisitos para tanto, ou seja, à data em que 
implementado o interstício, e não da publicação da Portaria, 
tampouco do Requerimento Administrativo. Precedente: AgInt no 
REsp 1.903.985/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 6/4/2021. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.988.371/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022). Grifou-se.
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO POR 
INTERSTÍCIOS ACUMULADOS. TESE NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 282/STF. EFEITOS FINANCEIROS DO DIREITO À 
PROMOÇÃO/PROGRESSÃO FUNCIONAL. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS OU DA DATA DO REQUERIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I - Consoante o decidido pelo Plenário 
desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II - É entendimento 
pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal. III - O acórdão 
recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo 
o qual os efeitos financeiros do direito subjetivo à 
promoção/progressão funcional devem ser fixados a partir da data 
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em que preenchidos todos os requisitos legais ou data do 
requerimento, sendo a natureza do ato publicado meramente 
declaratória. IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida. V - Em regra, descabe a 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 
2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no 
caso. VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.937.571/PE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe 
de 15/6/2022). Grifou-se.

 Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.025.157 / RS
Número Registro: 2022/0282692-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50030949420164047101

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
RECORRIDO : ASSOCIACAO DOS PROFS DA UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE
ADVOGADOS : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - RS054730

LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTI - RS059893
MARIANA LANNES LINDENMEYER - RS102723

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO / ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS PROFS DA UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE
ADVOGADOS : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - RS054730

LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTI - RS059893
MARIANA LANNES LINDENMEYER - RS102723

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Documento eletrônico VDA34833797 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 08/12/2022 00:32:48
Código de Controle do Documento: 2a17b49b-e1f4-4e16-859d-774a56b87909



 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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